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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E 

URBANISMO DO ESPÍRITO SANTO – CAU/ES 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1767462/2023 

 

 

UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA (“UP 

BRASIL”), sociedade empresária com sede à Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 

1.306, conj. 51 – Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01451-914, inscrita no 

CNPJ (MF) sob nº 02.959.392/0001-46, com endereço eletrônico pelo e-mail 

licitacoes@upbrasil.com, vem, por seu representante legal que esta subscreve, 

interpor 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Conforme lhe faculta o Subitem 8.5 do Edital em 

consonância com o art. 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/02, por ter a licitante 

MAXXCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA (“MAXXCARD”) sido 

declarada vencedora da disputa, sem que tenha ocorrido a aplicação dos 

critérios editalícios e legais de desempate das propostas durante a sessão 

pública e tampouco sem ter sido realizado o sorteio entre todas as ofertas 

idênticas, conforme determina o Subitem 3.16 do Edital, o que macula a lisura 

do certame promovido pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 

ESPÍRITO SANTO – CAU/ES, requerendo seja o presente admitido e 

processado na forma da Lei, com o encaminhamento à autoridade superior, 

juntamente com as inclusas razões. 
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1. DOS FATOS 

 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 

ESPÍRITO SANTO – CAU/ES realizou o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 

objetivando a “Contratação de empresa administradora de Vales 

refeição/alimentação e Cartão combustível em cartões eletrônicos, visando 

atender às necessidades institucionais, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos”. (Subitem 1.1 do Edital)  

 

Em 15.09.2023, às 10h00, foi iniciada a sessão pública do 

certame na qual, após o credenciamento, houve a abertura das propostas 

comerciais das participantes para posterior disputa de lances. 

 

Como todas as proponentes apresentaram suas propostas 

em condições iguais e com observância do menor preço referencial, (taxa de 

administração com percentual 0,00%), o ilustre pregoeiro deveria ter promovido 

a aplicação dos critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 

14.133/21, conforme estipula o Subitem 5.20.1 do Edital. 

 

Contudo, deixando de observar as respectivas disposições 

para se operar o desempate entre todas as propostas idênticas através dos 

critérios arrolados no Edital e na legislação, o pregoeiro – dando uma aplicação 

equivocada da Lei Complementar nº 123/06 – optou por proceder diretamente 

ao sorteio, mas primeiro fez apenas entre as licitantes enquadradas como 

EPP/ME e, na sequência, entre as outras participantes, que resultou na 

seguinte ordem de classificação: 

 

1ª colocada: MAXXCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA 

2ª colocada: VEROCHEQUE REFEIÇÕES LTDA EPP 

3ª colocada: PERSONAL NET TECNOLOGIA DE INFORMACAO LTDA 

4ª colocada: NUTRICASH SERVICOS LTDA 

5ª colocada: UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 

6ª colocada: BIQ BENEFICIOS LTDA 
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Dessa forma, tendo em vista que houve descumprimento 

do procedimento para desempate, em especial pela ausência de sorteio entre 

todas as proponentes, conforme estipula o Subitem 3.16 do Edital, não restou 

alternativa à RECORRENTE senão manejar o presente recurso para que o 

pregoeiro reconsidere sua decisão e revogue a declaração da MAXXCARD como 

vencedora, para que se faça cumprir o instrumento convocatório e os termos 

legais de modo a se operar o correto desempate entre todas as propostas de 

idêntico valor e sem criar favorecimento para licitante específica, já que o 

empate ocorrido no certame foi “real” e não “ficto”, o que afasta a aplicação do 

direito de preferência previsto na Lei Complementar nº 123/06. 

 

 

2. DO MÉRITO 

 

2.1. DA INOBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS PARA 

DESEMPATE DAS PROPOSTAS E DA INCORRETA 

APLICAÇÃO DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

 

Em havendo identidade dos preços ofertados entre as 

proponentes, o art. 60 da Lei nº 14.133/21 preconiza que deverão ser 

aplicados os critérios arrolados em seus incisos, os quais buscam traçar 

parâmetros objetivos para identificar qual proponente – dentre as propostas 

empatadas – apresenta melhor histórico na prestação dos serviços e que possua 

políticas empresariais atuais voltadas ao segmento corporativo contemporâneo, 

a saber: 

 

“Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais 

propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 
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II - avaliação do desempenho contratual prévio dos 

licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver 

desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do 

Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território 

do Estado em que este se localize; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.” 

(grifos nossos) 

 

Com efeito, a norma em questão enumera vários critérios 

para nortear o agente público a promover, de forma justa e equânime, o 

desempate entre as propostas, tanto que possibilita (1) a realização de disputa 

final (quando não houver preço referencial mínimo); (2) a avaliação de 

desempenho contratual prévio; (3) apurar ações de equidade; (4) verificar 

programa de integridade; (5) identificar se a empresa é estabelecida no Estado 

na execução dos serviços ou no Distrito Federal; (6) constatar se a empresa é 



 

 

 

5 

Pública 

Poderá ser divulgada externamente e internamente sem qualquer aprovação formal. 

brasileira; (7) conferir se há investimento em pesquisa e desenvolvimento 

tecnológico; e (8) conferir se há a implementação de práticas de mitigação. 

 

O Edital, por sua vez, faz alusão a tal regramento, já que 

o seu Subitem 5.20.1 do Edital é cristalino ao estabelecer que, na ocorrência 

de haver empate entre as propostas, o critério para promover o desempate será 

justamente aquele disciplinado no art. 60 da Lei nº 14.133/21: 

 

“5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou 

lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:  

5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

5.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos 

licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

5.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de 

equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

5.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.” 

(grifos nossos) 

 

Assim, tendo em vista que a MEDIDA PROVISÓRIA Nº 

1.108/22 (que foi convertida na LEI Nº 14.442/22) e o DECRETO Nº 

10.854/21 não autorizam o oferecimento de taxa de administração com 

percentual negativo, como bem observado no próprio Edital (Subitem 3.16), 

chega-se à conclusão de que a proposta mínima possível de ser ofertada é a de 

0,00%, cujo valor, inclusive, não gera nenhum gasto excedente para o órgão 

contratante. 
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E foi justamente com base nessa premissa, que as 

proponentes formataram suas propostas considerando o menor percentual 

permitido pela legislação na taxa de administração, o que acabou por gerar 

empate nos preços ofertados pelas participantes. 

 

Diante desse cenário, tendo ocorrido a oferta de propostas 

idênticas, o ilustre pregoeiro deveria justamente aplicar o disposto no art. 60 

da Lei nº 14.133/21 acima colacionado, de modo que os critérios de desempate 

fossem realizados para apurar se alguma das empresas empatadas preenchem 

os requisitos de cada inciso que traçam preferências em ordem sucessiva de 

avaliação. 

 

Caso fosse verificado de que nenhuma das licitantes 

atende aos requisitos de preferência ou, se mesmo após tal checagem, ainda 

permanecessem empatadas as propostas, então deveria ter sido realizado o 

sorteio como última alternativa para desempate, exatamente nos termos do 

que determina o Subitem 3.16 do Edital: 

 

“3.16. Em virtude da proibição de ofertas negativas, 

deverá ser realizado sorteio entre todas as empresas 

licitantes, nos termos do art. 60 da Lei 14.133/21, 

interpretação essa que melhor se coaduna com aos 

princípios da isonomia;” (grifos nossos) 

 

Nesse mister, cumpre reportar o magistério do ilustre 

Marçal Justen Filho, o qual, de modo bastante didático, esmiuça o 

procedimento para efetuar o desempate entre as propostas, destacando a 

necessidade de seguir os critérios previstos na norma de regência e, por fim, em 

permanecendo o empate, realizar o sorteio entre todas as licitantes, in verbis: 

 

“O §2.º do art. 3.º contempla critérios genéricos de 

desempate destinados a favorecer a indústria nacional. (...) 

Existe uma ordem sucessiva de preferências. Caberá 

verificar se alguma das empresas preenche os 
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requisitos do inc. II (eis que o inc. I não mais está em vigor). 

Se não houver, passa-se ao exame do inc. III, e assim por 

diante. (...) 

Poderá ocorrer de diversos licitantes se encontrarem 

em situação jurídica equivalente, em face dos incisos do 

§ 2.º do art. 3.º. Nesse caso, a solução será o sorteio, tal 

como previsto no art. 45, § 2.º, da Lei 8.666/1993.”1 (grifos 

nossos) 

 

Ao invés de assim proceder, ou seja, aplicando os critérios 

legais e editalícios de desempate, o pregoeiro optou por realizar o sorteio de 

forma imediata, mas inicialmente apenas entre as empresas enquadradas 

como ME ou EPP, vindo, em ato contínuo, sido declarada vencedora a licitante 

MAXXCARD que era uma das duas únicas nesse enquadramento, sob o 

fundamento de ela ser beneficiária do direito de preferência. 

 

Ocorre, no entanto, que a vantagem (direito de preferência) 

pela qual gozam as ME e EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

tem aplicação para situações de empate ficto, ou seja, quando as propostas 

apresentadas por microempresa ou empresa de pequeno porte sejam iguais ou 

até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada. 

 

Nessa ocorrência, mesmo tendo apresentado proposta em 

valor superior (com intervalo percentual de até 5%), as ME e EPP têm a vantagem 

de cobrir a oferta, justamente para gerar um equilíbrio na competição entre 

empresas menores com as de grande porte. 

 

Tal alinhamento está disciplinado, inclusive, no Subitem 

5.19.1 do Edital, cuja redação estabelece que “as propostas de microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada”.  

 
1 Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 18 ed. São Paulo : 

Thomson Reuters Brasil, 2019. Pág. 134/135. 
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Já no caso do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 a 

circunstância foi outra, pois não houve empate ficto das propostas com 

possibilidade de ser ofertados novos lances, já que todas as proponentes 

atingiram a oferta de menor preço (0,00%) permitido pelo Edital, de modo que 

não havia mais margem para novos e menores lances. 

 

Atente-se, aliás, que o Subitem 5.19.2 do Edital faz 

alusão ao critério de preferência para as ME e EPP apenas quando ainda há a 

possibilidade (margem) para que elas ofertem menores lances, tanto que, nessa 

ocorrência, serão elas convocadas a encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada: 

 

“5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem 

anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto.” (grifos nossos) 

 

Entendimento contrário, inevitavelmente configuraria 

desvirtuamento e abuso da Lei Complementar nº 123/06, pois beneficiaria 

despropositadamente apenas as ME e EPP, uma vez que elas não poderiam ter 

preferência se o menor preço referencial do certame já fora obtido (taxa de 

administração 0,00%) e sem possibilidade de serem ofertados novos e menores 

valores. 

 

Nesse contexto, resta incontroverso de que a Lei 

Complementar nº 123/06 não incide no presente caso, já que durante a sessão 

não era possível as licitantes EPP/ME cobrirem a menor proposta porque o valor 

referencial mínimo previsto no instrumento convocatório (taxa de administração 

0,00%) já havia sido atingido por todas as participantes. 
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Convenhamos, é incontroverso de que a Lei 

Complementar nº 123/06 tem cabimento apenas quando na licitação em 

questão não houver a fixação de valor mínimo predeterminado, de modo que as 

ME e EPP possam ter condições vantajosas de disputar a busca pelo menor 

preço junto com as demais empresas de outros enquadramentos fiscais, 

ofertando uma nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora. 

 

Tal regramento está previsto no art. 45, I, de indigitada 

norma: 

 

“Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei 

Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 

seguinte forma:  

 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado;” (grifos nossos) 

 

Ou seja, o direito de preferência serve justamente para que 

as ME/EPP – quando em situações de empate – possam ofertar um novo lance 

com preço inferior ao mais bem colocado, mas como no presente certame o 

menor valor já havia sido atingido (taxa de administração 0,00%), logicamente 

não haveria como apresentar uma nova proposta com redução de percentual e, 

portanto, a Lei Complementar nº 123/06 não se aplica no empate ocorrido no 

certame (empate real). 

 

Aliás, essa matéria já foi submetida à apreciação do Poder 

Judiciário no âmbito de um mandado de segurança (Comarca de Andradina-

SP – Processo nº 1005308-59.2022.8.26.0024) que abordava idêntica 

situação fática da presente situação, no qual ficou incontroverso em não se 

admitir o direito de preferência para ME e EPP quando na disputa de lances não 

for mais possível ofertar preço inferior ao das propostas empatadas, sendo 
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inquestionável que nessa hipótese não se aplicam os art. 44 e art. 45 da Lei 

Complementar nº 123/06, seguindo abaixo o excerto da mencionada decisão: 

 

“Entretanto, no que diz à exclusão das empresas que 

não sejam ME ou EPP do sorteio em caso de empate, 

me parece que a Administração de fato incorreu em 

possível ilegalidade.  

 

É que os artigos 44 e 45 da LC 123 estabelecem de antemão 

quais os critérios de preferência a serem conferidos a tais 

entidades, a saber, procedimento próprio em caso de 

empate (real ou ficto). Há uma dupla preferência: i) 

possibilidade de que propostas com preço 5% a 10% 

maiores que as outras sejam consideradas empate para 

todos os fins e ii) possibilidade de apresentação de proposta 

mais vantajosa antes das demais licitantes. O 

entendimento da Administração de que deveria haver 

exclusão da demais só poderia prevalecer se o artigo 45 da 

LC 123 não previsse efetivo procedimento a ser observado 

em caso de empate.  

 

Assim, no caso de empate das propostas, sem que as 

ME ou EPP tenham apresentado uma proposta mais 

vantajosa, de preço inferior, caberá então a 

observância pura e simples do artigo 45, § 2º: ‘No caso 

de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido 

o disposto no § 2o do art. 3 o desta Lei, a classificação se 

fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o 

qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 

outro processo’.  

 

Conjugando todos os dispositivos, me parece que a melhor 

interpretação a tais dispositivos, à luz do princípio 

da concorrência e da melhor oferta à Administração, 
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é que não havendo proposta mais vantajosa ofertada 

por ME ou EPP na forma do art. 45, da LC 123, deve 

ser aplicado integralmente o art. 45, § 2º, da Lei 

8.666/93, convocando-se todos os licitantes, vedado 

qualquer outro processo.” (grifos nossos) 

 

Referida decisão judicial foi justamente lastreada no 

correto entendimento de que para exercer os benefícios previstos na Lei 

Complementar nº 123/06, seria necessário a apresentação de nova proposta 

em valor inferior ao ofertado pela empresa considerada arrematante, não 

bastando apenas que os valores fossem equivalentes. 

 

Perfilhando o mesmo posicionamento, merece destaque a 

doutrina do ilustre Joel de Menezes Niebuhr, o qual, de forma bastante didática, 

assim esclarece os requisitos (cobrir o menor preço) para se aperfeiçoar o direito 

de preferência: 

 

“A rigor, reconhecendo-se o empate, na forma dos 

parágrafos do artigo 44 da Lei complementar nº 123/06, a 

microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada faz jus à oportunidade de oferecer proposta de 

preço inferior à proposta até então considerada vencedora 

do certame, conforme dispõe o inciso I do artigo 45 da 

mesma lei complementar, enfatiza-se que não basta à 

microempresa ou empresa de pequeno porte igualar o 

menor preço até então ofertado. A microempresa ou 

empresa de pequeno porte mais bem classificada deve 

cobrir o menor preço até então ofertado, reduzi-lo, se o 

fizer, prescreve o referido inciso I do artigo 45 da lei 

complementar, o objeto da licitação deve ser adjudicado a 

ela.” (grifos nossos) 

 

Solidificando ainda mais tal consenso, convém 

compartilhar que no âmbito dos Tribunais de Contas, a matéria é abordada da 
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mesma forma, a exemplo de caso análogo ao presente julgado pelo TCE-RS – 

REP 19/00021401 – que determinou liminarmente a paralisação do 

procedimento licitatório promovido pelo Município de Ipuaçu, nos seguintes 

termos: 

 

“REP 19/00021401 

Relatório de Instrução (doc. 01): 

 

Nesse diapasão, constata-se que, quando o objeto 

licitatório for a contratação de fornecimento de vale 

alimentação, e o edital prever a proibição de 

apresentação de taxa negativa, não se pode aplicar 

as hipóteses de preferências contidas na LC 123/06, 

senão sempre será vencedora uma empresa EPP e EPP. 

Com a proibição de apresentação de taxa negativa ocorrerá 

o empate na taxa mínima admitida de 0% (zero por cento), 

impossibilitando a apresentação de proposta de valor 

inferior pelas ME e EPP. 

 

Assim, conclui-se que, no caso de proibição de 

apresentação de taxa de administração negativa, o 

sorteio deverá ocorrer entre todas as empresas 

licitantes, não se aplicando as regras da LC 123/06, 

sob pena de violação da isonomia e da 

competitividade do certame. 

 

Decisão Liminar (doc. 01.1) 

Ante o Exposto DETERMINO: 

1. Conhecer da representação por preencher os requisitos 

de admissibilidade previstos nos art. 65 e 66 da Lei 

Complementar 202/200 c/c o art. 24 da Instrução 

Normativa nº TC-021/2015, a Sra. Clori Peroza – Prefeito do 

Município de Ipuaçu, a sustação do Pregão Presencial nº 

38/2018 até manifestação ulterior que revogue a medida 
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ex officio ou até a deliberação do Tribunal Pleno desta Corte 

de Contas, em face da exclusão de licitantes, em 

desacordo com o art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93 e 

os princípios da isonomia e da competitividade do 

certame (item 2.2.1, Relatório DLC – 15/2019). (...)  ” (grifos 

nossos) 

 

E de outra forma não poderia ser, pois uma vez 

configurado o empate real, a solução para a resolução deve calcar-se no art. 3º, 

§2º em consonância com o art. 45, §2º, ambos da Lei nº 8.666/93, para ao 

final realizar o sorteio entre todas as participantes de igual oferta. 

 

A propósito, cumpre reportar que em recentíssima decisão 

judicial (datada de 16.08.2023) acolhendo as alegações desta RECORRENTE no 

âmbito de um mandado de segurança (processo nº 1002460-34.2023.8.26.0584 

– 1ª Vara da Comarca de São Pedro-SP) impetrado na licitação promovida pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO, foi deferida a medida liminar para 

suspender o prosseguimento da licitação em que as licitantes ME e EPP 

foram ilegalmente favorecidas pelo direito de preferência mesmo sem 

apresentar um novo e menor lance, ou seja, situação idêntica à presente 

na qual o pregoeiro está beneficiando a empresa MAXXCARD de forma 

flagrantemente irregular e avessa a própria Lei Complementar nº 123/06, 

conforme se constata do respectivo despacho: 

 

“Não bastasse, sob o aspecto material, consta do item 

11.7.5.1 do edital que será considerado empate ‘a situação 

em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco 

por cento) superiores ao valor da proposta melhor 

classificada’.  

No caso dos autos, contudo, inexistiu proposta melhor 

classificada, pois todas apresentaram o mesmo valor 

de 0% de taxa de administração [fls. 95/97], logo, ao 

menos neste juízo perfunctório, não havendo proposta 
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melhor classificado o critério a ser adotado é o de 

sorteio, conforme item 11.7.3 do edital.  

Até porquê, estabelece o item 11.7.5.4 do edital que o 

‘exercício do direito de preferência somente será aplicado 

quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte’. E no caso dos autos, como dito, não houve 

melhor oferta por qualquer uma das empresas 

participantes.” (grifos nossos) 

 

Diante desse cenário, tendo em vista que não há como 

atribuir preferência para as ME e EPP na presente situação (proibição de taxa 

negativa) por obstáculo do art. 45, I da Lei Complementar nº 123/06, resta 

incontroverso de que o ilustre pregoeiro agiu de forma incorreta ao favorecer a 

licitante MAXXCARD, já que deveria ter promovido os critérios de desempate e 

sorteio entre TODAS as propostas, uma vez que na sessão pública o preço 

mínimo já havia sido atingido (taxa 0,00%) sem possibilidade de novos lances. 

 

 

3. DO PEDIDO 

 

Ante o exposto, requer-se seja dado PROVIMENTO ao 

presente recurso interposto por UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS 

LTDA para ANULAR a decisão do pregoeiro que conferiu a irregular vitória do 

certame para a licitante MAXXCARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA, 

em flagrante descumprimento ao que prescreve o Subitem 5.20.1 do Edital, 

posto que os critérios previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/21 deveriam ter sido 

aplicados para proceder o desempate entre as propostas de idêntico valor e, em 

última análise, promover o sorteio entre todas as proponentes, exatamente nos 

termos do que preconiza o Subitem 3.16 do Edital, mas jamais restringir os 

critérios de desempate entre as licitantes enquadradas como ME e EPP, pois na 

circunstância do presente pregão em que houve o atingimento do preço mínimo 

(0,00%) entre todas as participantes (sem possibilidade de se ofertar lances 

menores), não há como aplicar a vantagem advinda da Lei Complementar nº 
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123/06, devendo, portanto, o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2023 ser 

retomado para cumprimento ao que determina o instrumento convocatório e a 

legislação no tocante o procedimento para desempate das propostas. 

 

 Pede deferimento.  

Vitória, 20 de setembro de 2023 

 

 

 

UP BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA 

Aparecida Nunes da Silva  

Departamento de Licitações 
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS
LTDA. tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa UP BRASIL
ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 22/04/2022 10:22:14 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa UP BRASIL ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o
Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 125262204227033841442-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05ba954037c019d44e0cc76c0ec0845c755f7234af09d712163099cb18565870df1091e4a1eaaee7955ee83c09ab0173236f

ef873297a8a4a4bc01ca5f2df08eeba  
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CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 
código 6938dfedc8a18b17c05cce77fb0e75b8067943a5bb0d73a9168dae291ba2d980 foi autenticado de 
acordo com as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Polygon, sob o identificador único 
denominado NID 108269 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado "Procuração Pública UP - 18.01.2024", cujo assunto é 
descrito como "Procuração Pública UP - 18.01.2024", faz prova de que em 19/01/2023 14:03:54, o 
responsável UP Brasil Administração e Serviços Ltda (02.959.392/0001-46) tinha posse do arquivo com as 
mesmas características que foram reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de UP Brasil Administração e 
Serviços Ltda a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN 
Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 19/01/2023 14:46:46 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e 
Art. 411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0x4c2597261fb63fa81f6d05411dd3d3dde26116a78bc8358b2ea3b2f374d0ff74. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://polygonscan.com/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.

 

 


